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RELATÓRIO DA DIRETORIA

Como nos exercícios anteriores, o SICOOB COOPERPLAN encerra o ano de 2010

apresentando indicadores que mostram segurança, qualidade de sua gestão e credibilidade de

seus gestores, possibilitando a oferta eficiente dos serviços que presta e a permanência de

segurança institucional, evidentemente pilares essenciais na administração de uma Cooperativa

de Crédito.

O SICOOB COOPERPLAN, cujo funcionamento é autorizado pelo Banco Central do

Brasil, tem suas atividades submetidas ao acompanhamento e fiscalização em conformidade

com normas que são estabelecidas pelo próprio Banco Central. Segundo a metodologia aplicada

para a avaliação de risco, os números apresentados pelo SICOOB COOPERPLAN mantêm

a classificação de médio risco a médio prazo, qualificação também obtida nos exercícios

anteriores.

O Balanço Anual do exercício de 2010 revela crescimento notável em vários indicadores da

Cooperativa, que também foi observado nos exercícios anteriores. No patrimônio líquido

tivemos um crescimento em um valor que passa de R$ 3.092.118,09 para R$ 3.179.903,76.

Na carteira de crédito tivemos um crescimento de 10,2% comparando com ano anterior,

sempre demonstrando uma tendência de crescimento na demanda de financiamento. O mesmo

se verifica em termos dos Depósitos a Vista, com crescimento de 16,1% no período.  Destacamos

para as aplicações em Poupança que passou de R$ 7.573,58 para um expressivo valor de R$

64.491,03, demonstrando confiança e credibilidade dos associados com o SICOOB

COOPERPLAN. A Cooperativa demonstra segurança financeira e solidez, tanto nos números

de seu balanço, mas também em termos dos índices exigidos pelo Sicoob Central DF e pelo

Banco Central do Brasil, que tem como objetivo de qualificar melhor suas singulares no sistema

SICOOB. Para tanto, o SICOOB COOPERPLAN está qualificado com uma nota BOA

demonstrando a qualidade de sua gestão.

A motivação principal para criação da Cooperativa permanece atual: o entendimento de que

parcela dos servidores públicos lotados em nossa área de atuação pode obter acesso em

melhores condições aos serviços do sistema financeiro. A Cooperativa se constitui, assim, em

instrumento relevante para a educação financeira e apoio à promoção econômica,

disponibilizando oportunidade efetiva para assegurar a melhoria da qualidade de vida de seus

associados, com fácil  acesso, segurança e menores encargos financeiros.
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O SICOOB COOPERPLAN atua no objetivo da conscientização do planejamento financeiro,

na oferta de serviços de interesse dos cooperados, na remuneração do valor capitalizado por

cada associado nos parâmetros de mercado e na busca das melhores condições para a oferta

de crédito

Com essa política, o SICOOB COOPERPLAN tem sido alternativa concreta aos por vezes

abusivos custos nas operações de crédito ofertadas no mercado, como também é alternativa

vantajosa para a aplicação de recursos, em condições mais rentáveis, ainda que para pequenos

valores.  É importante ressaltar que o SICOOB COOPERPLAN não objetiva obtenção de

lucro, retornando aos participantes as sobras auferidas a cada exercício.

Os encargos praticados nas operações de crédito do SICOOB COOPERPLAN têm por base

os custos operacionais da Cooperativa, a taxa básica de juros estabelecida pelo Banco Central

e uma análise do risco operacional. Sobre esses indicadores é definida uma política de renda

ao capital social e de expectativa de sobras, além do atendimento das provisões instituídas.

Embora a decisão de capitalizar a partir de certo limite permaneça uma prerrogativa do

associado, optou-se pela oferta da Conta Pérola, que permite a devolução – em valores

corrigidos – das parcelas capitalizadas a cada semestre, após um período inicial de 60 meses.

A redução dos encargos financeiros para a tomada de empréstimos, é importante ressaltar,

leva à necessidade de envidar esforços consistentes para a redução dos custos operacionais.

A gestão administrativa do SICOOB COOPERPLAN se enquadra nos parâmetros que

atestam sua eficiência, objetivo permanente da Administração. Portanto, por essa ótica, se

deu prioridade e esforço para a procura permanente  uma efetiva automação de nossos

procedimentos burocráticos e administrativos.

A crença no incremento do crescimento econômico em 2010 se demonstrou correta, apesar

da intensidade dos efeitos que decorreram da crise financeira internacional de fins de 2008.

Como é sabido, esses efeitos tiveram menor impacto no Brasil, que conta com reservas

expressivas, superior a 200 bilhões de dólares, inflação baixa e sob controle e sistema financeiro

saudável e com regulação adequada. O crescimento do Produto Interno Bruto na ordem de

7,6% no ano de 2010 revela o amplo potencial de desenvolvimento do mercado interno e da

sua importância como fator relevante para a obtenção de crescimento da nossa produção.
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A diversidade da pauta e destino das exportações baliza e acrescenta argumentos para uma

expectativa segura de oferta de nossos produtos e serviços de forma ampliada, constituindo

condição necessária para uma maior estabilidade de nossa economia em um mercado

globalizado.

Esse quadro favorável não deve, entretanto, desprezar as circunstâncias de insegurança sobre

o comportamento da economia mundial, com a vulnerabilidade apresentada por alguns países,

sem que essa circunstância afete a nossa realidade além do contexto de nossa exposição no

mercado mundial, desejável, mas que nos coloca também na oportunidade da análise dessas

economias, em especial nos países em que há persistência de cenários negativos e do seu efeito

reflexo nos demais países.

Para o SICOOB COOPERPLAN, esse cenário do Brasil, com melhoria das condições de

renda, aceleração do consumo e ampliação das possibilidades de acesso ao crédito – com a

conseqüente criação de postos de trabalho e também com a elevação da poupança interna,

significa a abertura de novas possibilidades para nossos associados, Tal se verifica também

como efeito da correção obtida nas curvas salariais e na necessária redução na taxa de juros,

mantida baixa a taxa de inflação.

É importante ressaltar que o potencial para a redução dos encargos financeiros praticados

para a tomada de empréstimos é produto dos já referidos esforços de redução dos custos

operacionais, mas também da expansão no uso dos recursos que o SICOOB COOPERPLAN

disponibiliza para seus associados, concomitantemente à ampliação de seu quadro social.

Nessas circunstâncias é viável a ampliação na demanda e no volume de empréstimos, inclusive

mediante a oferta de novas alternativas e ampliação de prazos.

Considerando expectativa de melhora do cenário internacional que se projeta para o exercício

de 2011, ainda que com a política recente do Banco Central de atuar na elevação das taxas

básicas de juros como elemento freio ao aquecimento da economia, que se traduz na verdade

em conjuntural pressão no nível de preços,  uma redução na taxa básica de juros é observada

como consistente a partir do segundo semestre deste exercício, retomando a tendência de uma

redução dessas taxas com uma remuneração mais adequada à conjuntura de estabilidade da

economia e qualidade dos indicadores macroeconômicos.



PERSIO MARCO ANTONIO DAVISON

DIRETOR PRESIDENTE
LOURIVAL BRASIL FILHO

DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO
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A valorização do real frente ao dólar americano é efeito não desejável que se produz pelo

elevado nível de rendimentos para as aplicações financeiras, impar em termos globais para a

estabilidade obtida pelo Brasil, situação insustentável a médio prazo e ainda mais quando se

observa a curto prazo a redução da taxa de inflação, entre outros fatores,  pela redução das

pressões conjunturais sobre os preços de alimentos.

 Para o nosso sistema de cooperativas de crédito esse cenário embute o desafio de aumentar

a capacidade de competir e de ofertar novos serviços que não os restritos apenas à oferta de

crédito, e trabalhar as possibilidades de uma maior sinergia entre cooperativas.  E o claro

entendimento de que esse desafio está posto para o conjunto de associados, pois que formam

o conjunto dos proprietários dos nossos recursos e que devem, em seu próprio interesse,

priorizar sua Cooperativa como agente dos serviços e operações financeiras que realizam.

Os resultados alcançados pelo SICOOB COOPERPLAN em 2010 são provenientes do

esforço de todos – associados, membros dos Conselhos Fiscal e de Administração, dos

funcionários e gestores, como do acerto da estratégia e objetivos traçados, permanecendo o

desafio de ampliação do quadro social e ampliação no volume das operações que disponibiliza.

A Diretoria do SICOOB COOPERPLAN reconhece a qualidade e profissionalismo da

equipe técnica, agradece a permanente confiança de nossos associados em sua gestão e a

colaboração e compromisso de todos os membros do Conselho de Administração e Fiscal,

fatores essenciais para o alcance de significativos resultados, sejam no âmbito interno da

própria Cooperativa ou em comparação com as demais cooperativas de crédito do Distrito

Federal.



DESEMPENHO FÍSICO
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Os últimos anos foram marcados pela crise mundial e os indicadores desta seção refletem os

problemas de uma economia conturbada. Como resultado, houve redução no número de

associados e empréstimos. O número de aplicadores, no entanto, retomou o crescimento

apresentado em anos anteriores.

ASSOCIADOS
Houve uma redução pouco expressiva de 1,12% no número de associados emrelação ao ano

anterior. Este indicador tem apresentado reduções ano a ano desde 2006, configurando um

ponto de atenção, fato que levou a cooperativa a iniciar uma campanha de adesão em meados

de 2009 que foi continuada em 2010. A redução acumulada no número de associados de 2007

a 2009 foi de 12,32%.

EMPRÉSTIMOS
O ano de 2010 foi marcado por uma queda acentuada de 26,8% no total de empréstimos,

consideravelmente maior do que a redução neste indicador apresentada o ano anterior. O

crescimento que se registrava em anos anteriores não foi mantido a agora este indicador

apresenta uma queda acumulada de 32,39% desde 2007.

APLICADORES
Em 2010 houve um crescimento de 14,81% neste indicador, interrompendo a queda registrada

no ano anterior, superando o número registrado em 2007. No entanto, não se alcançou o

total excepcional registrado em 2008. O percentual acumulado no crescimento do número

de aplicadores de 2007 a 2010 é de 10,71%.

ASSOCIADOS EMPRÉSTIMOS APLICADORES
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DESEMPENHO FINANCEIRO
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Apesar das dificuldades registradas em um período de crise, os indicadores desta seção

mantiveram resultados próximos aos do ano anterior e apresentaram crescimento, a exceção

do valor de depósitos, que registrou uma queda acentuada em 2010.

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Houve um aumento neste indicador de aproximadamente 2,84% em comparação ao ano

anterior. O patrimônio líquido da cooperativa tem mantido uma curva de crescimento nos

anos recentes, acumulando mais de 16% no último quadriênio.

CAPITAL SOCIAL
Este indicador recuperou a leve redução apresentada em 2009, atingindo novamente os

patamares do ano anterior a este, retomando uma série de altas recentes. O crescimento

acumulado no período 2007-2010 registrou o valor expressivo de 12,1%.

DEPÓSITOS
A tendência de aumento expressivo registrado neste indicador nos anos recentes foi interrompida

em 2010. A alta de 16,3% registrada em 2009 em relação ao ano anterior não se repetiu e

ocorreu uma queda 24,32%. No entanto, o incremento percebido no quadriênio foi de 29,41%.

OPERAÇÕES DE CRÉDITO
A curva de crescimento nas operações de crédito foi mais uma vez mantida, assumindo um

maior ímpeto em relação ao ano anterior e atingindo 10,22%. O crescimento acumulado desde

2007 foi de 57,22%, um valor notável.

SOBRAS LÍQUIDAS
Os anos recentes têm apresentado uma gradual redução neste indicador, que está em uma

curva descendente desde 2008. No entanto, a queda de 4,34% em comparação com o ano

anterior é pouco expressiva. Além disso, este indicador apresenta um crescimento de 2,38%

no quadriênio.
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 ATIVO
 

ATIVO CIRCULANTE
 

Disponibilidades
Caixa
Depósitos bancários

 
Relações interfinanceiras

Centralizaçao financeira - Cooperativas
 
Operações de crédito

Operações de créditos - Setor privado
Operações de crédito
(-) Rendas a apropriar

(-) Prov. oper. créd. liquidação duvidosa

Outros créditos
Rendas a receber
Devedores diversos

Outros valores e bens
Despesas antecipadas

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Realizável a longo prazo

Operações de crédito
Operações de créditos - Setor privado

Operações de crédito
(-) Rendas a apropriar

(-) Prov. oper. créd. liquidação duvidosa
 

Investimentos
Sicoob Central DF
Bancoob

 
Imobilizado de uso

Móveis e equipamentos
(-) Depreciações acumuladas

 
Diferido

Outros gastos diferidos
(-) Amortização acumulada

Intangível
Outros ativos intangíveis
(-) Amortização acumulada

TOTAL

31/12/2010

 
 3.112.743,30

20.062,03
 19.793,22

 268,81

 107.780,12
 107.780,12

 1.907.699,64
 2.087.351,84
 2.995.676,14
 (908.324,30)
 (179.652,20)

 1.075.361,10
 4.868,74

 1.070.492,36

 1.840,41
 1.840,41

 2.700.939,49

 1.635.271,18

 1.635.271,18
 1.747.846,72
 2.691.842,99
 (943.996,27)
 (112.575,54)

 976.052,81
 747.702,05
 228.350,76

 55.601,10
 152.788,76
 (97.187,66)

 25,45
 3.595,25

 (3.569,80)

 33.988,95
 40.000,00
 (6.011,05)

 5.813.682,79

31/12/2009

 
 3.036.032,55

4.643,71
 2.340,87
 2.302,84

 762.260,79
 762.260,79

 1.200.223,62
 1.200.223,62
 1.410.013,23

-
 (209.789,61)

 1.068.904,43
 7.462,20

 1.061.442,23

 -
 -

 2.722.485,02

 2.014.551,07

 2.014.551,07
 2.014.551,07
 2.148.229,84

 -
 (133.678,77)

 634.345,53
 599.453,53

 34.892,00

 35.268,06
 119.988,24
 (84.720,18)

 331,45
 3.569,75

 (3.238,30)

 37.988,91
 40.000,00
 (2.011,09)

 5.758.517,57

BALANÇO PATRIMONIAL
EM 31 DE DEZEMBRO
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 PASSIVO
 
 
PASSIVO CIRCULANTE
 

Depósitos
Depósitos à vista
Depósitos a prazo

 
Obrigações por empréstimos no país

Empréstimos no país - Sicoob Central DF
(-) Despesas a apropriar

Outras obrigações
Cobrança e arrecadação tributos e assem.
Sociais e estatutárias
Fiscais e previdenciárias
Diversas

 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE

Exigível a longo prazo

Obrigações por empréstimos no país
Empréstimos no país - outras instituições

(-) Despesas a apropriar

Depósitos
Depósitos a prazo

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social
Capital de domiciliados no país
(-) Capital a realizar

Reserva de lucros
Reserva legal

Sobras ou perdas acumuladas
Sobras do exercício

TOTAL

31/12/2010

 
 2.544.366,88

1.044.703,79
 431.698,59
 613.005,20

 510.298,50
 530.407,09
 (20.108,59)

 989.364,59
 22,04

 178.539,46
 14.489,02

 796.314,07

 89.412,15

 89.412,15

 88.703,10
 89.550,09

 (846,99)

 709,05
 709,05

 3.179.903,76

 2.411.403,02
 2.411.403,02

 474.077,33
 474.077,33

 294.423,41
 294.423,41

 5.813.682,79

31/12/2009

 
 2.666.399,48

1.382.504,01
 371.752,26

 1.010.751,75

 292.827,44
 299.629,06
 (6.801,62)

 991.068,03
 424,48

 167.856,45
 10.973,41

 811.813,69

 -

 -

 -

 -
 -

3.092.118,09

 2.365.459,13
 2.365.459,13

 418.872,94
 418.872,94

 307.786,02
 307.786,02

 5.758.517,57
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 DESCRIÇÃO

Receitas da intermediação financeira
Operações de crédito

 
Despesas de intermediação financeira

Operações de captação no mercado
Operações de empréstimo/repasses
Provisão p/ crédito de liquidação duvidosa

Resultado bruto da intermediação financeira
 
Outras receitas/despesas operacionais

Rendas de prestações de serviços
Rendas de tarifas bancárias
Res. de participação em coligadas e controladas
Outras receitas operacionais
Despesas de pessoal
Outras despesas administrativas
Despesas tributárias
Outras despesas operacionais

 
Resultado operacional
 
Resultado não operacional

Resultado antes trib. do lucro e participações
 
Imposto de renda e contribuição social
 
Particip. Estatutárias (FATES/Reserva legal)
 
Sobras ou perdas líquidas

Exercício 2010

1.336.262,61
1.336.262,61

(273.978,42)
(80.224,67)
(28.470,22)

(165.283,53)

1.062.284,19

(675.864,25)
20.589,33

126.483,02
21.414,62
55.517,48

(383.748,76)
(471.342,71)

(2.777,92)
(41.999,31)

386.419,94

(13.907,23)

372.512,71

(1.321,99)

76.767,31

294.423,41

2º sem. 2010

673.347,05
673.347,05

(129.399,37)
(39.593,14)
(19.082,78)
(70.723,45)

543.947,68

(350.453,27)
10.309,90
60.295,41

0,00
18.004,02

(196.723,44)
(223.987,20)

(1.426,36)
(16.925,60)

193.494,41

(14.192,11)

179.302,30

(702,05)

0,00

178.600,25

Exercício 2009

1.380.446,72
1.380.446,72

(312.302,76)
(75.299,48)
(15.984,79)

(221.018,49)

1.068.143,96

(679.351,55)
23.344,14

122.276,93
0,00

106.715,65
(393.816,46)
(513.427,59)

(3.699,71)
(20.744,51)

388.792,41

(0,80)

388.791,61

(820,62)

79.984,97

307.986,02

DEMONSTRAÇÃO DO
RESULTADO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO

VALORES EXPRESSOS EM R$
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FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 

Sobras (perdas) líquidas antes do imposto de renda e da contribuição social

Ajustes às sobras/perdas líquidas: (não afetaram o caixa)
Despesas de depreciação e amortização
(Lucro)/Prejuízo na equivalência patrimonial
Imposto de renda e da contribuição social
Outros ajustes

Variações patrimoniais: (afetaram o resultado/receitas e despesas)
Operações de crédito
Outros créditos
Outros valores e bens
Depósitos
Obrigações por empréstimos e repasses
Outras obrigações

 
CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Alienação de investimentos
Alienação de imobilizado de uso
Aquisição de investimentos
Aquisição de imobilizado de uso
Aplicação no diferido
Baixa de imobilizado LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIME

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Variações patrimoniais:
Aumento/(redução) de capital
Reservas de capital
Reservas de reavaliação
Sobras ou perdas acumuladas
Despesas de juros ao capital
Outros ajustes

CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Aumento líquido de caixa e de equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do período
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período

Exercício 2010
 

372.512,71

(5.963,17)
16.773,44

(21.414,62)
(1.321,99)

(390.676,58)
(328.196,13)

(6.456,67)
(1.840,41)

(337.091,17)
306.174,16
(23.266,36)

(24.127,04)

0,00
0,00

(320.292,66)
(32.800,52)

-
,18)

(261.842,13)
(70.420,31)

0,00
0,00

(191.421,82)
0,00
0,00

(261.842,13)

(639.062,35)
766.904,50
127.842,15

Exercício 2009

 388.791,61

17.804,06
18.624,68

0,00
(820,62)

(110.030,14)
(178.784,99)

(36.639,66)
0,00

192.470,98
(57.038,26)
(30.038,21)

296.565,53

0,00
0,00

(30.531,29)
(28.037,30)
(40.000,00)

(335.912,44)
(25.600,86)

0,00
0,00

(310.311,58)
0,00
0,00

(335.912,44)

(137.915,50)
904.820,00
766.904,50

DEMONSTRAÇÃO DOS
FLUXOS DE CAIXA
PELO MÉTODO INDIRETO
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NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL
A Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Servidores dos Ministérios do

Planejamento, Orçamento e Gestão, da Educação, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio

Exterior, da Integração Nacional, das Comunicações, das Cidades e do Desenvolvimento

Social e Combate à Fome – Sicoob Cooperplan, é uma instituição financeira constituída

em 29 de abril de 1997, de acordo com a Lei 5.764/71 e normas do Banco Central do Brasil,

filiada à Central das Cooperativas de Crédito do Distrito Federal – Sicoob Central DF.

O Sicoob Cooperplan tem como objetivo social o desenvolvimento de programas de poupança,

de uso adequado do crédito e de prestação de serviços, praticando todas as operações ativas,

passivas e acessórias próprias de cooperativas de crédito, proporcionar, por meio da

mutualidade, assistência financeira que atenda às necessidades específicas dos associados

e a formação educacional dos associados, no sentido de fomentar o cooperativismo.

NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
(a) Apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas

no Brasil, considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade, especificamente aquelas

aplicáveis às entidades cooperativas, a Lei do cooperativismo nº 5.764/71, as normas e

instruções do Banco Central do Brasil - Bacen e apresentadas conforme o Plano Contábil

das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – Cosif.

(b) Atualização a Valor Presente
Não foram adotados os procedimentos de valoração dos Ativos e Passivos financeiros a

valor presente, conforme previsto na Lei 11.638/07, por falta de pronunciamento por parte

do Banco Central do Brasil, Comunicado 16.669/08, sobre os critérios a serem adotados.

(c) Descrição das principais práticas contábeis adotadas
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações contábeis

estão definidas a seguir:

NOTAS EXPLICATIVAS
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31/12/2010

VALORES EXPRESSOS EM R$
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(I) Disponibilidades e relações interfinanceiras (Caixa e equivalentes de caixa)
As disponibilidades e relações interfinanceiras foram avaliadas pelo custo ou valor de

realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas.

Compreendem dinheiro em caixa, depósitos bancários e centralização financeira de alta

liquidez.

(II) Operações de crédito
As operações de crédito com encargos financeiros pré-fixados estão registradas a valor

futuro, retificadas por conta de rendas a apropriar.

A provisão para perdas com operações de crédito é constituída em montante julgado

suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas na realização dos valores a receber,

levando em consideração a análise das operações em aberto, as garantias existentes, a

capacidade de pagamento e liquidez do tomador do crédito e os riscos específicos apresentados

em cada operação, contemplando todos os aspectos determinados na Resolução nº 2.682

do BACEN, que determina a classificação das operações por nível de risco.

(II) Investimentos
Os investimentos são avaliados ao custo de aquisição.

(IV) Imobilizado
As edificações, móveis, utensílios, equipamentos, sistemas de comunicação, equipamentos

de processamento de dados e outros, estão demonstrados pelo custo de aquisição.

A depreciação é calculada pelo método linear para baixar o custo de cada ativo a seus valores

residuais de acordo com as taxas determinadas pelo prazo de vida útil estimado.

(V) Gasto com expansão
O ativo diferido foi constituído por programa de computador (software), registrados pelos

custos de aquisição e classificados nessa conta conforme determinação do COSIF. Esses gastos

estão sendo amortizados pelo método linear no período de 05 (cinco) anos.

(VI) Obrigações por empréstimos e repasses
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 MODALIDADE

Caixa

Bancos

Relações Interfinanceiras

TOTAL

VALOR

19.793,22

268,81

107.780,12

127.842,15

As Relações Interfinanceiras referem-se aos depósitos efetuados na centralização financeira

do Sicoob Central DF, conforme determinado no regimento interno daquela central, com

remuneração de, aproximadamente, 100% do CDI - Certificado de Depósito Interbancário.

As obrigações por empréstimos e repasses com encargos financeiros pré-fixados estão registradas

a valor futuro, retificadas por conta de despesas a apropriar.

(VII) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro foram calculados sobre o resultado

apurado em operações consideradas como atos não-cooperativos. O resultado apurado em

operações realizadas com cooperados é isento de tributação.

(VIII) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes
Os demais ativos estão apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando

aplicável, os rendimentos.

Os demais passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,

quando aplicável, dos correspondentes encargos.

(I X) Apuração de resultado
As receitas e as despesas foram apropriadas mensalmente, pelo regime de competência do

exercício.

NOTA 3 - DESDOBRAMENTOS DAS CONTAS PATRIMONIAIS

(a) Caixa e Equivalente de Caixa
Para fins da Demonstração do Fluxo de Caixa, incluem caixa e contas correntes em bancos

e Relações Interfinanceir



(II) Provisão de Crédito de Liquidação Duvidosa
Em conformidade com a Resolução nº 2.682/99, emitida pelo Banco Central do Brasil, a

provisão para crédito de realização duvidosa foi baseada no atraso para devedores com

débito total até R$ 50.000,00, e para os devedores com débito total superior a esta quantia,

foi utilizado análise subjetiva por meio de questionário de avaliação de risco instituído pelo

Manual de Operações de Crédito – MOC. Em 31.12.2010 foi constituída da seguinte

maneira:
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(b) Carteira de Crédito:

(I) Fluxos de vencimentos
A Composição da Carteira de Crédito em 31.12.2010, em relação aos seus vencimentos,

está constituída conforme a seguir:

PROCESSOS

Vencidos até 60 dias

Vencidos de 61 a 90 dias

Vencidos de 91 a 180 dias

Vencidos de 181 a 360 dias

Vencidos acima de 360 dias

A vencer até 180 dias

A vencer até 181 a 360 dias

Acima de 361 dias

TOTAL

% DA CARTEIRA

1,18%

0,28%

0,35%

0,59%

1,40%

17,03%

11,82%

67,35%

100,00%

 MODALIDADE

Adiantamento a depositantes

Empréstimos

Cheque Especial

Título Descontado

Financiamentos

TOTAL

VALOR

16.384,65

3.710.781,43

81.305,46

9.668,18

17.058,84

3.835.198,56

VALORES

             47.111,88

11.000,54

13.895,58

23.607,67

56.064,97

519.307,44

472.367,49

2.691.842,99

3.835.198,56



(c) Devedores Diversos
Consta em devedores diversos, o valor de R$ 1.066.038,70 que representa a antecipação

dos salários dos cooperados, creditados em conta corrente antes do efetivo recebimento do

Órgão pagador.

(d) Investimentos
O investimento avaliado ao custo de aquisição.

O investimento no Sicoob Central DF está composto por Cotas de Capital correspondente

a 2,83% do capital. Durante o exercício de 2010 foi efetuado um aporte de R$ 148.248,52
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Houve uma redução no valor de R$ 51.240,64 em Provisão de Crédito de Liquidação

Duvidosa, de 2009 para 2010, devido à transferência de R$ 216.524,17 para Títulos Em

Prejuízo, conforme abaixo:

PROVISÃO
CONSTITUÍDA

         16.322,49

1.913,68

546,11

8.182,44

4.501,81

0,00

8.242,46

252.518,75

292.227,74

SALDO
LÍQUIDO

      3.248.181,43

189.453,73

17.657,14

73.641,90

10.504,18

0,00

3.532,44

0,00

3.542.970,82

 NÍVEIS

A

B

C

D

E

F

G

H

(%)
DE PROVISÃO

   0,50%

1,00%

3,00%

10,00%

30,00%

50,00%

70,00%

100,00%

TOTAL

SALDO
DA CARTEIRA

  3.264.503,92

191.367,41

18.203,25

81.824,34

15.005,99

0,00

11.774,90

252.518,75

3.835.198,56

 DESCRIÇÃO DA CONTA

Cotas de capital - SICOOB Central DF

Cotas de capital -  Bancoob

TOTAL

VALOR

599.453,53

34.892 ,00

634.345,53

TRANSFERÊNCIA
PARA PREJUÍZO

(216.524,17)

(216.524,17)

SALDO
ANTERIOR

343.468,38

343.468,38

PROVISÃO
CONSTITUÍDA

322.547,01

322.547,01

REVERSÃO
DE PROVISÃO

(157.263,48)

(157.263,48)

SALDO
ATUAL

292.227,74

292.227,74



de acordo com a distribuição das sobras do exercício de 2009 e da política de capitalização.

(e) Imobilizado
Demonstrado pelo custo de aquisição. As depreciações foram calculadas conforme tabela

abaixo:

(f) Valor Recuperável de Ativos
Não foram realizados testes de estimação do valor recuperável do Ativo Imobilizado, previsto

na Resolução 3.566/08 do Conselho Monetário Nacional, porque o Banco Central não

disciplinou os procedimentos.

(g) Diferido
Está demonstrado pelo valor de aquisição, com as amortizações calculadas pelo método linear

com base no prazo determinado. O Diferido encontra-se distribuído conforme tabela abaixo:

(h) Intangível
Está demonstrado pelo valor gasto com aquisição de licença do Sistema de Informática do Sicoob

- SISBR, com amortização calculada pelo método linear com base no prazo de 10 (dez) anos.
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TAXA DE
DEPRECIAÇÃO

10% a. a.

20% a. a.

20% a. a.

DESCRIÇÃO

Móveis e Equipamentos

Sistemas de Comunicação

Sistemas de Processamento de dados

TOTAL

DEPRECIAÇÃO
ACUMULADA

(18.178,72)

(1.470,33)

(77.538,61)

(97.187,66)

VALOR
LÍQUIDO

23.341,19

255,67

32.004,24

55.601,10

TAXA DE
DEPRECIAÇÃO

20% a. a.

VALOR

3.595,25

3.595,25

VALOR
LÍQUIDO

25,45

25,45

DESCRIÇÃO

Benfeitorias

TOTAL

AMORTIZAÇÃO
ACUMULADA

(3.569,80)

(3.569,80)

TAXA DE
DEPRECIAÇÃO

10% a. a.

VALOR

40.000,00

40.000,00

VALOR
LÍQUIDO

33.988,95

33.988,95

DESCRIÇÃO

Sistema de Processamento de Dados

TOTAL

AMORTIZAÇÃO
ACUMULADA

 (6.011,05)

(6.011,05)

VALOR

41.519,91

1.726,00

109.542,85

152.788,76



(i) Depósitos a Vista
O depósito a vista refere-se ao saldo em conta corrente dos cooperados, pessoas físicas e

jurídicas:

(j) Depósitos a Prazo
Está demonstrado pelo valor atualizado, com apropriações de rendimentos, pelo método

pró-rata, com base nos prazos, conforme a seguir:

Os depósitos sob aviso e a prazo são remunerados por encargos financeiros

contratados que variam de 90% a 110% do CDI - Certificado de depósitos

interbancários.

Os depósitos estão garantidos, até o limite de R$ 60.000,00 por CPF ou CNPJ, pelo Fundo

Garantidor do Sicoob (FGS).

(k) Obrigações por Empréstimos e Repasses

As obrigações por empréstimos foram contratadas junto ao Sicoob Central DF.
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VALOR

426.247,72

5.450,87

431.698,59

DEPÓSITO À VISTA

Depósitos Pessoas Físicas

Depósitos Pessoas Jurídicas

TOTAL

VALOR

12.124,22

12.124,22

MODALIDADE DAP

DAP - TBF

SUB TOTAL DAP

 MODALIDADE RDC

RDC - Curto PRE

RDC - Longo TBF

RDC - Curto CDI

RDC - Longo CDI

SUB TOTAL RDC

VALOR

256.967,49

328.332,18

1.081,31

16.689,41

603.070,39

TOTAL DA CARTEIRA 615.194,61



As obrigações por empréstimos contraídas junto ao Sicoob Central DF, são compostas pela

linha de crédito CACCAP a taxa mensal de juros de 80% do CDI.

(l) Outras obrigações

Em Obrigações Sociais e Estatutárias está registrado o FATES.

O FATES com associados é constituído com a destinação de 5% das sobras brutas do exercício,

conforme determinação estatutária. A classificação desses valores em conta de passivo segue

determinação do plano de contas do COSIF, destinado às atividades educacionais, à prestação

de assistência aos cooperados, seus familiares e empregados da cooperativa.

O FATES de atos com não associados é constituído do resultado positivo de operações

com não associados.

Em Obrigações Fiscais e Previdenciárias estão registrados os encargos sociais no valor de

R$ 408,68, tributos sobre serviços de terceiros de R$ 290,30, tributos sobre salários de R$

13.345,75 e demais tributos de R$ 444,29.

Em Obrigações Diversas estão registrados Provisão Para Pagamentos a Efetuar sobre a

Despesas de Pessoal R$ 23.073,58, assessoria técnica de R$ 170.200,97, processamento

de dados Sisbr e Rm de R$ 1.544,26, seguros de R$ 391.471,19, outras despesas

administrativas de R$ 173.952,46 e Credores Diversos de R$ 36.071,61.
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SALDO
CONTA

337.000,00

80.000,00

160.333,00

577.333,00

DESCRIÇÃO

CACCAP

CACCAP

CACCAP

TOTAL

DESPESAS A
APROPRIAR

7.517,44

2.427,23

11.010,91

20.955,58

SALDO
DEVEDOR

352.591,62

83.533,32

162.876,66

599.001,60

VENCIMENTO

23/07/2011

21/08/2011

15/01/2012

 DESCRIÇÃO

Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados

Sociais e Estatutárias

Fiscais e Previdenciárias

Diversas

TOTAL

VALOR

22,04

178.539,46

14.489,02

796.314,07

989.364,59



Capital Social

O Capital Social está representado por cotas no valor nominal de R$ 1,00 cada, pela

participação de 446 associados, integralizado conforme política de capitalização da

Cooperativa.

Reserva Legal

A Reserva legal destinada a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas atividades

apresenta saldo de R$ 316.363,76, sendo que neste exercício foram destinados R$ 36.802,93

referentes a 10% das sobras do exercício de 2010.

Reserva para contingências

A Reserva contingências está destinada a reparar perdas eventuais que possam comprometer

a situação financeira da Cooperativa. Apresenta saldo de R$ 157.713,57. Neste exercício

foram destinados R$ 18.401,46 referentes a 5% das sobras brutas.

Sobras ou Perdas Acumuladas

Consta no Balanço Patrimonial Sobras no valor de R$ 294.423,41 para decisão da assembléia

geral. Para efeito de comparação apresentamos a composição das sobras acumuladas por

semestre.
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(m) Patrimônio Líquido

DESCRIÇÃO

Capital Social

Reserva Legal

Reserva para Contingências

Sobras ou perdas acumuladas

TOTAL

SALDO

2.411.403,02

3 1 6 . 3 6 3 , 7 6

1 5 7 . 7 1 3 , 5 7

2 9 4 . 4 2 3 , 4 1

3.179.903,76
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PERSIO MARCO ANTONIO DAVISON

DIRETOR PRESIDENTE

LOURIVAL BRASIL FILHO

DIRETOR ADM. FINANCEIRO

JORGE LUIZ MOREIRA

CONTADOR - CRC/DF 7534

VALOR

192.590,47

178.600,25

371.190,72

(3.161,46)

368.029,26

(18.401,46)

(36.802,93)

(18.401,46)

294.423,41

DESCRIÇÃO

Sobras do 1º semestre de 2009

Sobras do 2º semestre de 2009

SOBRAS BRUTAS DO EXERCÍCIO DE 2010

(-) FATES Resultado Atos Não Cooperativo

Sobras Brutas Atos Cooperativos 2010

(-) 5% - FATES Resultado de Atos Cooperativo

(-) 10% - Reserva Legal

(-) 5% - Reserva de Contingência - Estatuto Social

SOBRAS LÍQUIDAS DO EXERCÍCIO DE 2010

Nota 4 - LIMITES OPERACIONAIS - ACORDO DE “BASILÉIA”
O patrimônio líquido da Cooperativa apresenta-se compatível com o risco de suas atividades.

DESCRIÇÃO

Patrimônio de Referência para Limite de Basiléia

Parcela de Exposição Ponderada ao Risco (PEPR)

Parcela para Risco Operacional (POPR)

Patrimônio de Referência Exigido

ÍNDICE DE BASILÉIA

2010

3.179.878,31

611.572,77

166.200,70

42.375,67

44,97%

A Administração julga adequado o atual nível do índice de Basiléia que é 44,97%, calculado

com base nos riscos de crédito, de mercado e operacional, apresentado de acordo com a

legislação em vigor.



O gerenciamento do risco operacional do Sicoob Cooperplan, objetiva garantir a aderência

às normas vigentes e minimizar o risco operacional, por meio da adoção de boas práticas de

gestão de riscos, na forma instruída na Resolução CMN 3.380/2006.

Conforme preceitua o artigo 11 da Resolução CMN 3.721/2009, o Sicoob Cooperplan aderiu

à estrutura única de gestão do risco operacional do Sicoob, centralizada na Confederação

Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda. (Sicoob Confederação), a qual se encontra

evidenciada em relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br.

O processo de gerenciamento do risco operacional está estruturado com base no preenchimento

de Listas de Verificação de Conformidade (LVC), baseadas na metodologia Control Self

Assessment (CSA), processo por meio do qual, sob a responsabilidade da Diretoria Executiva

e a coordenação do Agente de Controle Interno e Risco, são identificadas situações de risco

que são avaliadas quanto ao impacto e à probabilidade de ocorrência, de forma padronizada.

Para as situações de risco identificadas são estabelecidos planos de ação, com a aprovação da

Diretoria Executiva, que são registrados em sistema próprio para acompanhamento, pelo

Agente de Controle e Risco.

Da mesma forma, perdas operacionais ocorridas têm as causas e as ações de mitigação

identificadas, sendo as informações devidamente registradas em sistema informatizado, para

acompanhamento pelo Agente de Controle e Risco.

Não obstante a centralização do gerenciamento do risco operacional, o Sicoob

Cooperplan possui estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos

produtos e serviços oferecidos e é proporcional à dimensão da exposição ao risco operacional.
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GERENCIAMENTO DO RISCO
OPERACIONAL
RESUMO



O gerenciamento do risco de mercado do Sicoob Cooperplan objetiva garantir a

aderência às normas vigentes e minimizar o risco de mercado, por meio das boas

práticas de gestão de riscos, na forma instruída na Resolução CMN 3.464/2007.

Conforme preceitua o artigo 11 da Resolução CMN 3.721/2009, o Sicoob Cooperplan

aderiu à estrutura única de gestão do risco de mercado do Sicoob, centralizada no

Banco Cooperativo do Brasil S.A. (Bancoob), a qual se encontra evidenciada em

relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br.

No gerenciamento do risco de mercado são adotados procedimentos padronizados

de identificação de fatores de risco, de classificação da carteira em trading e banking,

de mensuração do risco de mercado (Value at Risk – VaR), de estabelecimento de

limites de risco, de testes de estresse e de aderência do modelo de mensuração de risco

(backtesting do VaR).

Para as situações de risco identificadas são estabelecidos planos de ação, com a aprovação

da Diretoria Executiva, que são registrados em sistema próprio para acompanhamento,

por parte do Agente de Controle e Risco.

Não obstante a centralização do gerenciamento do risco de mercado, o Sicoob

Cooperplan possui estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade

dos produtos e serviços oferecidos e é proporcional à dimensão da exposição ao risco

de mercado da entidade.
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GERENCIAMENTO DO RISCO
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RESUMO



O gerenciamento de risco de crédito do Sicoob Cooperplan objetiva garantir a aderência às

normas vigentes, maximizar o uso do capital e minimizar os riscos envolvidos nos negócios

de crédito por meio das boas práticas de gestão de riscos.

Conforme preceitua o artigo 10 da Resolução CMN 3.721/2009, o Sicoob Cooperplan aderiu

à estrutura única de gestão do risco de crédito do Sicoob, centralizada no Banco Cooperativo

do Brasil S.A. (Bancoob), a qual se encontra evidenciada em relatório disponível no sítio

www.sicoob.com.br.

Compete aos responsáveis pela estrutura centralizada de riscos a padronização de processos,

de metodologias de análises de risco de clientes e de operações, de criação e de manutenção

de política única de risco de crédito para o Sicoob, além do monitoramento das carteiras de

crédito das cooperativas.

Não obstante a centralização do gerenciamento de risco de crédito, o Sicoob Cooperplan

possui estrutura compatível com a natureza das operações, com a complexidade dos produtos

e serviços oferecidos e é proporcional à dimensão da exposição ao risco de crédito da entidade.
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GERALDO BELO DA SILVA

CONSELHEIRO
RONALDO PEREIRA DO NASCIMENTO

CONSELHEIRO

Em atenção ao que determina o Artigo 56 do Estatuto da Cooperplan e no cumprimento do

mandato conferido pela Assembléia Geral Ordinária de março de 2010, este Conselho Fiscal no

exercício de suas atribuições durante o exercício de 2010, tendo por base as verificações realizadas

na extensão considerada adequada, documentos apresentados e registros encontrados, e ainda

diante do relatório de Gestão apresentado pelo Conselho de Administração, entendendo que:

a) o Relatório de Auditoria Operacional Interna apresentado pela SICOOB - Central das

Cooperativas de Crédito do Distrito Federal - relativo à auditoria realizada no período de

07/06/2010 a 22/06/2010, nesta Cooperplan, não apontou ato ou fato que comprometa a

gestão da cooperativa;

b) as demonstrações financeiras possibilitam adequada compreensão da situação financeira

da cooperativa;

c) o balanço patrimonial e seus respectivos demonstrativos demonstram a real situação da

cooperativa;

d) a escrituração contábil e respectivas documentações atendem aos princípios

geralmente aceitos;

e) o Parecer do Auditor Independente constatou que as demonstrações contábeis representam

adequadamente em todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira da

cooperativa, resolve:

RECOMENDAR a Assembléia a

I - Aprovação do Relatório de Gestão do Exercício de 2010;

II - Aprovação das Demonstrações Financeiras do Exercício na forma apresentada.

LUIZ GUILHERME FERREIRA DEUD

PRESIDENTE

PARECER DO CONSELHO
FISCAL
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

À Diretoria da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Servidores dos Ministérios

do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Educaço, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio

Exterior, da Integração Nacional, das Comunicações, das Cidades e do Desenvolvimento

Social e Combate à Fome - COOPERPLAN.

Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos

Servidores dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Educação, do

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da Integração Nacional, das Comunicações,

das Cidades e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - COOPERPLAN, que

compreende o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações

do resultado do exercício e demonstração do fluxo de caixa findas naquela data, assim como

o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis

A administração da Cooperativa é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas

demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de

demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por

fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis

com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais

de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e

que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que

as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência

a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os

procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos

riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada

PARECER DA AUDITORIA
ITECON - Instituto Técnico de Consultoria e Auditoria
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por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos

relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da

COOPERPLAN para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas

circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficiêcia desses controles

internos da Cooperativa. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem

como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar

nossa opinião.

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,

em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cooperativa de Economia

e Crédito Mútuo dos Servidores dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da

Educação, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da Integração Nacional, das

Comunicações, das Cidades e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - COOPERPLAN

em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o

exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis

às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Outros Assuntos

A COOPERPLAN apresenta insuficiência financeira no curto prazo de R$ 386.782,66 em

31 de dezembro de 2010.

Brasília, 03 de março de 2011.
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